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PREGÃO ELETRÔNICO SRP PE Nº 020/2022 

 

OBJETO: Registro de preço visando a futura e eventual contratação de empresas para locação 

de Veículos Leves e Pesados, para atender as demandas de Fundos e Secretarias da Prefeitura 

Municipal de Pacajá. 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

 

O Prefeito Municipal de Pacajá, Sr. André Rios de Rezende, no uso de suas atribuições legais, 

considerando razões de interesse público e Parecer do Controle Interno, decide REVOGAR o 

Processo de Pregão Eletrônico SRP nº 020/2022, pelos motivos de fato e de direto a seguir 

expostos. De início, vale ressaltar que a revogação está fundamentada no art. 49 da Lei Federal 

nº 8666/93 c/c art. 9º da Lei Federal 10.520/02, na Súmulas, 346 e 473 do Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido, tendo em vista razões de interesse público decorrente de fatos 

superveniente exposto pelo Controle Interno do Município, sugerindo a Revogação do processo 

acima citado, e a fim de que seja a licitação promovida de forma que melhor atenda às 

necessidades da Administração, na busca dos melhores meios para o alcance do fim maior, que 

é o interesse público.  

 

“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a conveniência 

do ato relativamente ao interesse público. No exercício de competência 

discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior para reputá-lo 

incompatível com o interesse público”.  

 

Após praticar o ato, a Administração através do departamento de Controle Interno verificou 

que, “o processo precisa de melhorias no instrumento convocatório que regi o certame 

através de uma descrição da capacidade técnica melhorada ao objeto ao qual se propõe 

contratar” (grifo Controle Interno).  

 

O desfazimento do ato anterior. Assim, incumbe ao órgão licitante revogar a licitação, com o 

objetivo de sanar as incorreções apresentadas, para promovê-la de uma forma que atenda 

melhor inclusive os interesses das possíveis empresas interessadas.  

 

I. A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 

todos os casos, a apreciação judicial.  

 

Assim, por razões de conveniência e oportunidade verificado o interesse público, incumbe ao 

órgão licitante revogar a licitação. Portanto, com fulcro no art. 49, § 3º da Lei 8.666/93 c/c art. 

109, I, "c", dê-se ciência aos licitantes da revogação da presente licitação, para que, querendo, 

exerçam a ampla defesa e o contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

Pacajá, 09 de novembro de 2022. 

 

 

 

_________________________________________ 

André Rios de Rezende  

Prefeito Municipal 
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